
Prefeitura Municipal de Montanha
Estado do Espírito Santo '

Lei complementar n° 03 / i 0 3

Dispõe sobre o Estatuto dos Profissionais do
Magistério Público do Município de
Montanha - Estado do Espírito Santo.

O Prefeito Municipal do Município de Montanha, Estado do Espírito Santo,
usando de suas atribuições legais:

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 'eu sanciono a seguinte Lei
Complementar.

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

SEÇÃO I

DOS OBJETIVOS DO ESTATUTO



Art. 1° - Fica instituído, na forma da presente Lei Complementíir, o
Estatuto do^ M Público db Município de montànha - Estado do Espífito
.■SantO;v;'L-:v; ;yr ;' .L

Art. V- Este Estatuto organiza o Magistério Público Municipal,
dispõe sobre a respectiva carreira, profissionalização e aperfeiçoamento,
estabelecendo normas gerais e especiais pertinentes.

Parágrafo único - Aos Prpfíssionàis do Magistério aplicam-se, no
que couber, as disposições do Estatuto dos Séryidofes Públicos do Município de
Montaiilia, da Lei Compltmen^ n® 01/95 e ás alterações dela
decorrentes.

>  y SEÇÃO II

DA PROFISSÃO É DOS PRINGÍPIÒS BÁSIGÒS DÁ GÀRRÉÍRA DO
MAGISTÉRIO

Art. 3® - Integram o Magistério Público Municipal de Montanha
os profissionais que exercem atividades de docência e de natureza padagógica,
abrangendo esta as atividades de supervisão, orientação educacional,
administração, direção, planejamento e inspeção.

V  ; Parágrafo Único - O exercício das atividades previstas neste
artigo está condicionado à fonnação através de curso de habilitação específica.

Art. 4° - A valorização no exercício do Magistério fundamenta-se
•nas seguintes diretrizes;

I - a profissionalização, entendida como a dedicação à carreira do
Magistério. " ■ v/; ,

II - a garantia de condições básicas de trabalho que estimulem o
cxcrcicio da profissão;

III - a remuneração salarial fixada de acordo com a maior
habilitação específica para o exercício da fimção e joinada de trabalho.



;  V V IV - o crescimento funcional dos profissionais em cargo efetivo do
I  magistério, por merecimento, no exercício de suas fimções;

I  r presíervação da identidade cultural e das tradições liistóricas
lr^■r ':"^\-^e. étriicas. ^ \ ■ "

Ivíunicipal:
Art. 5° - São princípios básicos da carreira do Magistério

í  - O desenvolvimento da educação está vinculado: ao
(  fiHmanws e prijnssjonaiip ww uesBuiaj mu lYiíimStiílOi

: n a dedicação à profissão e d respeito ao alunò;

III - é de responsabilidade pessoal e coletiva dos profissionais de
Magistério o compromisso para Com a educação e o bem estar dos alunoS e da
coniunidade|;;r: -::

r  IV - o exercício do Magistério deve propiciar a formação do
editcândo para o exercício pleno da Cidadania, ò desenvolyimerítO de valores
éticos, e rnoráis, a participação em sociedade e süa qualificação para o trábalhó;

V - a valorização profissional do Magistério mediante o

VI - o compromisso pessoal com a auto-fomiação permanente e a
qualidade do ensino.

SEÇÃO III

DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO

Art. 6° - A carreira do Magistério é caracterizada por atividade
çontínua no exercício de funções de magistério e voltada à Concretização dos
princípios, dos ideais e dos fins da educação brasileira.



.■aidMüi-w.

> ' ,

I  Parágràfo Único - A estnitura e a org^iização da carreira do
)  magistério serão reguladas por legislação especifica.

I  Art^ 7° - Os pròfíssiònãis de magistério farão jus a promòçâo ê a
I  : progressão na carreira, confonuc legislação específica.

DOS CARGOS, pÀS FlJNÇÕÈS E FUNÇÂÒ DE CONFÍANÇÀ DO ÓEÁDRO

Art. 8° - O qiiaí^ò do Magistério Público Mimiçi^^ cónstitiiído

I  - cargos efetivos estiptinados ém sistema de; carreira : e
específicos do exérciciò de fundões de ríiàgistério;

II - função de confiança coiTespondente ao encargo de direção de
unidades escolares, atribuída a servidor efetivo, mediante designação;

■^■ ■^^■CAPITULO. II \

DAS DISPÕSIÚÔÈS ESPECÍFICAS

SEÇÃO I



Art. 9° - Os profissionais do Magistério, brasileiros, que
preencham os requisitos estabelecidos efn lei para investidura em cãrgo público, e
em observância às disposições espécifícas deste Estatuto, podem ter acesso aos:

Ü no cargo:

Art. 10 - Os cargos do magistério público Mimicipal serão
providos, após aprovação ém concurso público, mediàjitè nomeúçãó O pòssê,

§ 1° - Os proiissionais do magistério poderão ser efetivados no
cargo após dois anos de efetivo exercício das atribuições especificas, mediante
avaliação a ser regulamentada.

§ 2° - São requisitos que determinarão a efetivação do profissional

pontualidade;

II - assiduidade;

III - disciplina; ■ .

. IV - produtividade; '

V- responsabilidade.

§ 3° - É vedado ao profissional do magistério ainstar-se das
•funções especificas do cargo durante o estágio probatório, salvo por motivo de
licença médica, para participar de cursos, congressos educacionais ou estudo
correlates na área educacional.

Art. 11 - A assunção do exercício no cargo dar-se-á na fonna da

Parágrafo Único. Quando o prazo de assunção coincidir com o
período de férias escolares, a assunção do exercício dar-se-á na data fixada para o
início das atividades do estabelecimento de ensino.



SEÇÃO II

DO INGRESSO NA CARREIRA

Art. 12 - A investidura em cargo do magistério dependerá de
aprovação prévia em concurso público de provas e títuloSj, de cujo régtilamentb
constarão Obrigatoriamente:

anos

- õS

■  II - ò prazo de validade dp concurso dè ate 2 ; ( dois)
prorrogável uma vez, por igual período; • :

III - o total de vagas existentes para a realização do concurso.
1^^^ UnicQ - O concurso de que se trata este artigo

observará as exigências de habilitação específica e demais conduções previstas na
Lei 11° 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 13 - O ingresso na carreira do magistério dar-se-á sempre no
padrão inicial do nível correspondente à maior habilitação comprovada peío
profissional. ■ : L r vV

;( Art. 14; - o exercício profissional das funções de magistério
diíei entes da docência tem como pré-requisito pelo menos 02 ( dois) anos de
experiência docente adquirida em qualquer nível ou rede de ensino público ou
privado. ; ■ - ■ . ' :•■■ ■ , L

V ■; SEÇÃO III ^ ^

DA VACÂNGIAE DAS VAGAS

Art. 15 - A vacância nos Cargos de magistério decorrerá de;

l- exoneração;

II - demissão;



■ e. -

III - aposentadoria;

IV - Myesddura em outro cargo iná^

V - fa|écimentO; y-:

Art. 16 " A distribuição quantitativa dos Gà^ do magistério
Municipal fai-se-á em áuiçâo das nècessidadea constatadas dé vagas.

§ 1° - Vaga é o posto dé trabalho disponível, segundo exigências
de carga horária e demais critérios definidos em nonnas especificas emanadas da
secretaria Municipal de Educação.

§ 2° - Compete à secretaria Municipal de Educação e Cultura lixar
o quantitativo de vagas por unidade escolar e setores da própria Secretária.

SEÇÃO IV

DA LOCALIZAÇÃO E DA REMOÇÃO DO PESSOAL DIE
MãgistMiO:':;:---;;;'--

Art. 17 - Localização é o ato pelo qual o Secretário Municipal de
Educação e Cultura detemiina o local de trabalho do profissional de magistério,
obseivadas as disposições desta lei.

Art. 18 - O ocupante de cargo do Magistério será localizado nas
unidades escolares ou na Secretaria municipal de Educação e Cultufa.

Parágrafo Único. A localização de que trata este artigo está
condicionada à existência de vaga. ;

Art. 19 - Admite-se alteração de localização de pessoal,
independente da fixação prévia de vagas, nos casos de modificação da
distribuição quantitativa de pessoal nas unidades escolares e Secretaria Municipal
de Educação e Cultura, comprovados através de formulação de processo
específico.



), ■ . ,v ■ :
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§ 1° - As mpdifícações de que trata este ártigo poderão ócòrrèr em
;fiinção de:

a) redução de matrícula;

^  1^ de cãrga horária da disciplina ou área de estudo da
unidade escolar:

d) alterações estruturais ou funcionais do setor educacional.

§ 2° - Na hipótese do "caput" deste artigo, serão deslocados os-
excedentes, assim Considerados os profissionais de menor tempo de serviço na
unidade escolar e na Secretaria Mimicipal de Educação e Cultura e aqueles
afastados das fiuições específicas do cargo, deferido aos mais antigo o direito de
preferência. V ^

SUB-SEÇÃOII ; ^

DA REMOÇÃO

Art. 20 - Remoção é a mudança de localização do profissional do
Magistério, de uma para a outra unidade escolar, sem que se modifique sua
situação fiincional. : ■

Art. 21 - A remoção pode ser feita: "

I - Ex oficio para o local mais próximo que apresenta vaga, desde
que comprovada, mèdiante processo específico, a real necessidade de nova
localização por conveniência da rede escolar municipal;

II - A pedido através de :

■^v:; a)
pela Secretaria Mimicipal de Educação e Cultura,' observando se a ordem de



: clàssifícação dos interessados, condições e critérios estabelecidos em normas
administrativas específicas;

1^ pemiiita, por solicitação de ambos òs interessados desde qüé
exerçam cargos e funções idênticas.

v Art. 22 - Não será concedida a remoção ao profissional do
Magistério que estiver em estágio probatório ou licenciado para trato de interesse

^particular./ vZ - V- .

- Árt 23 - A remõçãp de qüe trata ò art. 21, inciso II, letra A, far-
se-á, a.niialmente, no período de férias escolares e anteS do inciso do aiiO letivo.

Parágrafo Único - A nova localização do servidor deverá pCorren
imprcterivelmcntc antes do início do período letivo.

SEÇÃO V

■  / Aft; 24- Àdrnite-se o exercício em caráter temporário, na íbinna
de contratação de serviços por tempo detenninado, para a função de docência, nas

-■seguintes-situações: ' .--^ ■; ■ ' //■'■„;/: ■■' ■ ■ ■ ■- ■

1 - Afastamento do titular das atividades inerentes ao cargo, nos
casos de : -v.. ■;/■ ■■ : ■ ■ / ■ '>■■ ■ ■. "■ . . ■ '

;  :/■> ; a) licenças amparadas em Lei; V v ;

V  b) afastamento para exercício de fimção gratificada ou cargo
comissionado; ' vv ■

c) afastamento autorizado para integrar comissão especial ou
grupo de trabalho na área da educação; —— ^



d) afastamento para freqüentai'cursos previstos no art. 37 desta
Lei. , _

- vacância por aposentadoria, exoneração, falecimento, remoção
qté o preenchimento da vaga por pessoal concursado;

III - permanência de vaga após remoção.

Art. 25 - A contratação em caráter temporário na fmição de
docência será indicadOj por ordem de prioridade;

v  Art. 26 - Para exercício em caráter temporário na função de
docência será indicado, por ordem de prioridade:

A  ̂ ■ candidato aprovado em concurso público, por ordem de
" classificação observada a habilitação específica;

II - candidato portador de habilitação específica, na fonna dp
7 disposto no parágrafo único do art. 12 desta lei;

líl - estudante decurso de habilitação especifica;

IV - candidato portador de curso superior em área de
conliecimento relacionada à disciplina.

Parágrafo Único - Ressalvado o disposto no inciso I deste artigo,
a contratação em caráter temporário dar-se-á mediante processò seletivo que
cõhsidêre formação e experiência profissional do Magistério.

;  " A contratação prevista np art. 24 far-se-á na forma do
•  disposto na, legislação vigente no Município de Montanlia, observadas as seguintes

condições: :

I - O prazo determinado: máximo para o contrato de trabalho de
exerciciò temporário é de 12 meses;

> ■ " O processp de contratação deverá conter o motivo, à
finalidade, o flindamento legal e o prazo de vigência, sob pena de responsabilidade

:  dP servidor que lhe tenha dado causa;



,111 - A dispensa de contrato dar-se-á, automaticamente, quando
expirado o prazo, ao cessar seu motivo, òu por justa causá a critério da autoridade
competente com fundainerítação em processo administrativo;

IV - o contratado ficará sujeito ás proibições è aos deverés a qué
estão sujeitos os profissionais do magistério.

•  V - a remuneração dò contratado será igual ao vencimento dó
cargo equivalente ao padrão inicial no correspondente nívèl de titulação.

CAPITULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I :

DOS DIREITOS

Art. 28 - São direitos dos profissionais do Magistério Municipal,

I - Piso de vencimento salarial;

^  II - Perceber incentivo financeiros por serviços prestados, fora de
saa carga horária de trabalho, tais como; ministrar aulas em cursos de atualização
oU aperfeiçoamento, participar em comissão ou cargo de trabalho por teinpo
determinado e tarefas específicas, dentre outros;

III - Promoção e progresso na carreira profissional;

IV - Crescente qualificação; profissional, mediante atilalização,
aperfeiçoamentó, especialização, com todos os direitos e vantagens e apoio do
poderpúblico;



V " Liberdade de escolha e aplicação de processos didáticos e das
forjTias de avaliação de aprendizagem^ observadas as diretrizes da Secretaria
Municipal de Educação e Cultura e o projeto.pedagógico da escola;

VI - Sindicalizar-se e congiegar-se em associações de classe, de
cooperativismo e outras. :

yil - Direitos automáticos a vantagens asseguradas na legislação
aplicável áos servidores em geral;

VlII - Dispor, no âmbito de trabalho de instalação e materiais
didáticos suficientes e adequados.

SUB-SEÇÃO I

DAS FERIAS

Art. 29 - O profissional de magistério na ftmção de docência terá
direito a 45 ( quarenta e cinco) dias de férias, anualmente, dos quais, pelo menos ,
30 (trinta) dias consecutivos.

Art.. 30 - O profissional de magistério iio exercício de Função
Hpedágógica nas unidades escolai-es Ou na Secretaria Municipal de Educação e
Culturã,,terá direito a 30 (trinta) dias consecutivos de férias por ano, de acordo
çoni escala orga.nizáda peló superior imediato.

Art. 31 - É proibido levar á conta de férias qualquer tálta ao
serviço.L ■ . ; ■ ■ ■

Art, 32 - As férias escolares na zona hiral poderão ser organizadas
de fonna a atender as épocas de plaiitio e colheitas dás safras, sendo previamente
aprovadas pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.



SUB-SEÇÃOII;

DA APOSENTADORIA

Art. 33 - O profissional do magistério será aposentado:

I - Voluntariamente, nos seguintes casos:

a) aos 30 ( Irinta ) >ànos de efetivo exercício na regência de
classe, se homem, e aos 25 ( vinte e cinco) anps, se miillier;

.  - b) aos 35 ( trinta e cinco) aiios de efetivo exercício em ftmçãò
pedagógica, se liomem, é aos 3Ò ( trinta) anos, se mullier;

c) aos, 65 ( sessenta e cinco) anos dé idade, se homem, e aos 60
(sessenta) anos de idade, se mulher, com proventos proporciohais ao tempo de
.serviço;' • '■

II - por invalidez permanentè, com proventos integ!;ais, quando
decôrrênte de âcidênte em serviço, moléstia profissional oú doença grave,
Gõntagiosá ou mcurável, especificadas em lei, e proporcionais nos demais pasps;

III - compulsoriamente aos 70 ( setenta) anos de idade com
proventos proporcionais ao tempo de serviço;

|  Art. 34 - Os proventos de aposentadoria serão revistos na mesma
proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos
profissionais em atividade, estendendo-se aos inativos quaisquer benefícios ou
vãntagens posteriormente concedidos ao professor em atividade, inclusive, quahdo
decorrer de trartsfonnação ou rèclâssificação do cargo em que se deií a

. aposentadoria, na forma da lei;

SLIB-SEÇÃO OI

.DAS LICENÇAS.



V  : Art. 35 - Os profissionais, do Magistério farão jus ás licenças
previstas no Estátuto dos Servidores Municipais do Miuiicípio de Montanha

SUB-SEÇÃO IV

DAS ASSOeiAÇÕES DE CLASSE

Art. 36 - O profissional de .'magistérió poderá associar-se à sua
entidade de classe.

Parágrafo Único A disposição do profissional do magistério para
sua entidade dé classe não acarretará prejuízos em seus vencimentos, vantagens é
direitos, sendo assegurado seu retomo à função^ ou local de origem, após o
término do mandato.

/  . SUB-SEÇÃO'. V

;  V DA'AUTORIZAÇÃO.DE'AFASTAMENTbv .

Art. 37 - No interesse da Secretaria Municipal de Educação e
Cultura, será permitido ao profissional efetivo do Magistério, autorização de

i afastamento de suas funções, nos seguintes casos:

I  - integrar comissão òu grupo de trabalho relacionados à
,  educação^ por proposição da autoridade municipal competente;

lí - participar de eventos educacionais promovidos por instituições
,  de comprovada experiência na área e por órgãos integrantes dos Sistemas
,  Educacionais;



III ^ freqüentar cursos de habílitaçãò na3 áreas carehteSj
identificadas pela Secretária Municipal de Educação e Cultura^ quando não for
possível çònipatibilidade de horário; .

IV - freqtieütar cursos de âperfeiçoanientq , atuâiizaçãOi^
espeçiali^çâp e mestrado na área dè eduéação desde que relaciónados com a
frmçiaa & donfro dpià mttmsgeg e príortdadâg dh SeGretaria MuhiGipál dé

Parágrafo único- Os atos autorizados para os afastamentos a^^q^
?e réfèrem os incisos I a IV sâò de competência dó Prefeito Municipàíi mediante

eGultura.

Art. 38 - O afastamento com ônus para jfreqüentár cursos õu
eventos fica condicionado a:

I - autorização prévia do Prefeito Municipal;

II - reconhecimento da necessidade pára a meUioria de educação,
?ão e CÜultura.

compromisso dp profissional em prestár serviço ao
icinàl nòr ifflial neríndn f#>hinr» Ho

III r

Parágrafo Üíiiço - o profissional beneficiado com autorização de
afastamento fica obrigado a:

restituir aos cofres do Mimicípio, devidamente corrigido, o
valor recebido durante o afastamento, caso deixe de cumprir o disposto no inciso
IIIj ■ ' ■

b) apresentar à Secretaria Municipal dê Educação e Cultura,
comprovante de sua freqüência e, quando for o caso, aproveitamento de curso ou
evento de que participou.

SEÇÃO II



DOS DÈVERES E PRECEITOS ÉTICOS

Art. 39 - São deveres dos profissióiíais do Magistério Público
Municipal:

t M d dos princípios @ ins da educação brasileim;

II - o auto-aperfeiçQamento profissional e cultural;

III - a participação nas progrmaçõeá de éVentos promovidas ou
apoiadas pela Secretaria Municipal de Educação e Cultl^ tais como: reuniões de^

0estudo, encontros, seminários, congressos, palestras; cm^os, dentre outros:

IV - o empenho em alcançar nív^eis crescentes de qualidade do
/  processo ensino-aprendizagem, revendo sua prática pèdagógica e utilizando

procedimentos que contribuam para o desenvòlvimentò e a aprendizagem dos
educandos;

V - a pontualidade e a a$$iduidádé;

VI - o exercício das atividades profissionais baseado no espírito de
solidariedade humana, justiça, cooperação e cidadania;

VII - a defesa dos direitos, das prerrogativas è da valorização do
^Magistério;

VIII - a proporção de sugestões que visem à melhoria e ao
apeiieiçoamento das ações educacionais;

IX - a consideração e d respeito ao ritmo próprio de
desenvolvimento e aprendizagem do educando, a partir dos resultados de
avaliação diagnostica e através de relações estimuladoras no pròç ensihò-
aprendizagem, sem preconceitos òu discrinniiações dè qualquer espécie;

X- a conduta étiçae responsável;



PúbUcosMumcSi; deveres ̂ postos na Estó^^ dos Servidores

DO aperfeiçoamento PROjflSSIONAL

dn^ nrnfícc.Vv Pro^over a melhoria dc dcsempenho
aixritó ^ Mumçfpio estimulatt^
atoliiçL^ ^ ''® especialização, aperfeiçoamento e

^  Parágrafo Único - Para efeito desta Lei,

anrnfimdíirnrMií • de Especialização - aquele destinado a ampliar ouaprofimdar conhecimentos e habihifedes, desenvolvendo-se êm nívèí SÜperfer com
^a^a de 360 ( trezentos sessenta) toras ,

.  , " " de Aperfeiçoamento - aquele destinadc) a amnliar ou

teorias om^e^os pe^gógiróá e^

Art. 41 - O Município poderá estimiilar à oaiticiDáctó Hoq
d^licenciatt^plena ern dis^^ áreas de estudo de ;

DO REGIME DISCIPLINAR



■  dc dois cargos de professor;

eientffioò- ^ ^ W ®^o A com outro cargo técnico í)u

Art. 44 - Ao ocupante de cargo do Magistério é vedado; j ■

a|^s;^

ca&^^tosÍrlA^

tpí; ?ervidoróÍ'^;s^íÍ^ :
disciplmares e proibições. • retere as demais nonnas

,;■; , GAPÍTULO-IV- . ' ■

■ ■ ':- ■.-■SEÇÃÒI •

DA GESTÃO DAS UNIDADES ESCOLARES



I

s^.ínts3S^-^ - "^-

- liabijitáçãp de Pedagogia/Admi^

na

de educação infantil

* ÍOIB àJS£, ""^ "~l* ol,,.™» ó p«M,l,

«,=1. J;SS?Í^^2SSS^"™

^~e.s , e prgm^ses popul^^

III - acesso a informação relevante ao trabalho escolar;



di^CÚ^k coletivo da esçotó na^^^í^
;edueaGÍoiiais;d^ escoí^" ° pe^gógfe^ e das açõéá

V;:®r;';^;:v CAPÍTULO V

^'^^^SIÇÕÉS FINAIS E raANSIjÒlÜA$

dé Èdubaçâó ̂
Ensito

Gategoria do magistéHo ^gisténo, a um professor indicado pélà

convocar profi^lfi
tónípo detenhinado,: pró SHní*^prejuízo de seus direitos vantagens. vidades pedagógicas essenciais, sem

: dennilvo, será '^readaDta<'/o''"I^l!!n "I'!! ""'^®'®"0' Portador de laudo Médico

as possibili^des de róbalho^^^^^ Mumcipal de Edu^^^^^

reróróèntaçâo é cumprimEitO^T ^
Municipais da Educação e Cultura e H ■®"' competindo às Secretaria

!■ -



I  '

Èdücàcão ná ̂ oS ' ^

S£ÍS"sS

Prefeitura Municipal de Montanha, 02 de março de í 998.

ail

Prefeito N^unicipal




